
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER À PROPOSTA 
DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 6-A, DE 2019, DO PODER EXECUTIVO, 
QUE "MODIFICA O SISTEMA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL, ESTABELECE 
REGRAS DE TRANSIÇÃO E DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS" 
 
 

REQUERIMENTO nº                  de 2019. 
(Da Sra. Perpétua Almeida) 

 

Requer a realização de 
audiência pública para debater a 
Proposta de Emenda 
Constitucional nº 6-A/2019 e 
seus impactos na vida das 
mulheres brasileiras.  

          
          
        Senhor Presidente,  
  
 

                Requeiro a Vossa Excelência, nos termos dos artigos 255 
e 256 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, a 
realização de reunião de audiência pública para debater sobre os 
impactos das possíveis mudanças na aposentadoria das mulheres.   

 
        Sugerimos que sejam convidados, dentre outros, 

representante do Centro de Estudos Feministas – CFEMEA, do 
Ministério da Economia.  

 
JUSTIFICATIVA 

 
O modelo atual de previdência social, construído com a 

contribuição dos trabalhadores, empregadores e Estado garante 
hoje uma fonte de renda para milhões de brasileiras e de brasileiros 
ao final da sua vida laboral, sendo o mais bem sucedido programa 
de distribuição de renda em nosso país.  

 
O governo pretende alterar esse modelo. Especificamente 

para as mulheres, propõe o aumento da idade para se aposentar de 
60 anos para 62 anos, no regime geral.  

 



 No que diz respeito, por exemplo, a mulher professora, o 
poder executivo propõe que ela tenha no mínimo 60 anos de idade 
para se aposentar e contribua por 30 anos, hoje ela somente 
precisa comprovar 25 anos de contribuição em funções de 
magistério na educação infantil e no ensino, notem que é uma 
alteração profunda na vida da mulher professora. 

 
Outro exemplo, seria a mudança na pensão das mulheres 

viúvas. Elas hoje recebem 100% da aposentadoria a que o 
segurado recebia ou teria direito se aposentasse. A proposta do 
governo diz que a aposentadoria corresponderá a 50% a que o 
segurado recebia ou teria direito se aposentasse, acrescida de 10% 
por dependente. 

 
Diante do exposto, solicitamos o apoio dos nobres colegas 

para a realização desta audiência pública para debatermos cada 
mudança e seus impactos na vida das mulheres brasileiras. 

 
 

Sala da Comissão,      de        de 2019. 
 
   
 

PERPÉTUA ALMEIDA 
                           Deputada Federal PCdoB – AC   


